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PARTE 1 – INTRODUÇÃO E TÍTULOS I A III 

 
APRESENTAÇÃO 
O Instituto Nacional do Trabalhador – INAT, entidade qualificadora habilitada para execução de 
Programas de Aprendizagem Profissional, estabelece o presente Regulamento Interno com a 
finalidade de orientar direitos, deveres, procedimentos pedagógicos, disciplinares e administrativos 
aplicáveis aos aprendizes vinculados aos seus programas de formação. 

O Regulamento visa promover ambiente educacional seguro, respeitoso, inclusivo e alinhado aos 
princípios da formação técnico-profissional metódica previstos na legislação brasileira. 

As disposições aqui previstas complementam o Contrato de Aprendizagem, os Termos de Ciência, 
os regulamentos específicos, comunicados institucionais e demais orientações emitidas pelo INAT. 

 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O Instituto Nacional do Trabalhador – INAT é uma organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos que atua na formação técnico-profissional de adolescentes e jovens, promovendo 
qualificação profissional, inclusão social, cidadania e desenvolvimento humano. 

Art. 2º O presente Regulamento aplica-se a todos os aprendizes matriculados nos Programas de 
Aprendizagem Profissional executados pelo INAT, abrangendo atividades teóricas, práticas, 
pedagógicas, administrativas e institucionais. 

Art. 3º Este Regulamento integra o Programa de Aprendizagem e constitui instrumento 
complementar ao Contrato de Aprendizagem, às normas institucionais e à legislação vigente. 

 

TÍTULO II – DA BASE LEGAL E DOS OBJETIVOS 
Art. 4º O presente Regulamento observa: 

I – a Constituição Federal; 

II – a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, especialmente os artigos 428 a 433; 

III – a Lei nº 10.097/2000; 

IV – o Decreto nº 11.479/2023; 

V – as Portarias e normas do Ministério do Trabalho e Emprego relativas à Aprendizagem 
Profissional; 

VI – o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

VII – a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

VIII – demais legislações aplicáveis. 

Art. 5º O Programa de Aprendizagem tem por objetivo assegurar formação técnico-profissional 
metódica compatível com o desenvolvimento físico, moral, psicológico e social do aprendiz. 

Art. 6º São objetivos do Programa: 

I – promover formação profissional qualificada; 

II – desenvolver competências técnicas e comportamentais; 
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III – incentivar responsabilidade, cidadania e ética profissional; 

IV – facilitar a inserção e permanência do jovem no mundo do trabalho; 

V – contribuir para o desenvolvimento social e econômico da comunidade. 

Art. 7º O Contrato de Aprendizagem constitui contrato especial de trabalho ajustado por prazo 
determinado, nos termos da legislação vigente. 

 

TÍTULO III – DOS DIREITOS DO APRENDIZ 
Art. 8º São direitos do aprendiz: 

I – receber formação técnico-profissional compatível com o programa contratado; 

II – participar das atividades pedagógicas previstas no curso; 

III – ser tratado com respeito, dignidade e urbanidade; 

IV – usufruir de ambiente seguro, saudável e inclusivo; 

V – receber acompanhamento pedagógico quando necessário; 

VI – apresentar sugestões, reclamações ou solicitações à coordenação; 

VII – ter seus dados pessoais tratados em conformidade com a legislação vigente; 

VIII – ser protegido contra qualquer forma de violência, assédio, discriminação ou constrangimento; 

IX – receber informações claras sobre suas obrigações, desempenho e frequência. 

Art. 9º Nenhum aprendiz poderá sofrer tratamento discriminatório em razão de sexo, raça, cor, 
origem, religião, deficiência, condição social, identidade de gênero, orientação sexual ou qualquer 
condição protegida por lei. 

Art. 10 O aprendiz poderá solicitar orientação pedagógica sempre que identificar dificuldades 
relacionadas ao programa de aprendizagem. 

Art. 11 O INAT assegurará tratamento sigiloso às informações pessoais e registros pedagógicos dos 
aprendizes, observadas as exigências legais. 

 

PARTE 2 – DOS DEVERES DO APRENDIZ, MATRÍCULA, PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA, 
FREQUÊNCIA E APROVEITAMENTO 
 

TÍTULO IV – DOS DEVERES DO APRENDIZ 
Art. 12 São deveres do aprendiz: 

I – cumprir integralmente as obrigações previstas no Contrato de Aprendizagem; 

II – respeitar este Regulamento Interno e demais normas institucionais; 

III – comparecer pontualmente às atividades teóricas e práticas; 

IV – manter frequência regular no programa de aprendizagem; 

V – participar das atividades pedagógicas propostas; 

VI – executar com zelo e responsabilidade as atividades relacionadas à sua formação profissional; 
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VII – respeitar colegas, instrutores, colaboradores do INAT, representantes das empresas parceiras 
e demais participantes do programa; 

VIII – preservar o patrimônio, equipamentos e materiais disponibilizados pelo INAT; 

IX – apresentar documentos e informações solicitados dentro dos prazos estabelecidos; 

X – manter seus dados cadastrais atualizados; 

XI – observar as normas de segurança e saúde aplicáveis às atividades desenvolvidas; 

XII – utilizar adequadamente os recursos tecnológicos disponibilizados; 

XIII – preservar a imagem institucional do INAT e das empresas parceiras; 

XIV – observar as normas de sigilo e proteção de dados pessoais; 

XV – comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer sua participação regular 
no programa. 

Parágrafo único: O aprendiz deverá manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone, 
e-mail e contatos de emergência, comunicando alterações ao INAT em até 10 (dez) dias úteis. 

Art. 13 O aprendiz deverá manter conduta compatível com os princípios da ética, respeito, 
responsabilidade, disciplina e convivência harmoniosa. 

Art. 14 É dever do aprendiz colaborar para manutenção de ambiente educacional adequado ao 
desenvolvimento das atividades formativas. 

Art. 15 O descumprimento dos deveres previstos neste Regulamento poderá ensejar medidas 
pedagógicas e disciplinares. 

 

TÍTULO V – DA MATRÍCULA E DA PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA 
Art. 16 A matrícula no Programa de Aprendizagem implica aceitação das disposições deste 
Regulamento. 

Art. 17 A participação nas atividades teóricas constitui requisito obrigatório para manutenção regular 
do Contrato de Aprendizagem. 

Art. 18 O aprendiz deverá participar das atividades presenciais, atividades complementares, 
atividades digitais e demais ações pedagógicas previstas na estrutura curricular. 

Art. 19 A ausência injustificada às atividades teóricas poderá caracterizar descumprimento das 
obrigações contratuais e pedagógicas. 

Art. 20 O INAT poderá adotar plataformas digitais, ambientes virtuais de aprendizagem e ferramentas 
tecnológicas como complemento das atividades formativas. 

Art. 21 As atividades realizadas por meio eletrônico possuirão validade acadêmica e pedagógica 
quando executadas conforme orientações da coordenação e dos instrutores. 

 

TÍTULO VI – DA FREQUÊNCIA E DO APROVEITAMENTO 
Art. 22 O INAT realizará acompanhamento permanente da frequência e participação dos aprendizes. 

Art. 23 A frequência constitui elemento essencial da formação técnico-profissional e será monitorada 
durante toda a execução do programa. 
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Art. 24 Para fins de acompanhamento pedagógico, poderão ser observados os seguintes 
parâmetros: 

I – frequência igual ou superior a 80%: situação regular; 

II – frequência entre 75% e 79%: acompanhamento preventivo; 

III – frequência entre 71% e 74%: acompanhamento intensificado; 

IV – frequência igual a 70%: plano de intervenção obrigatório; 

V – frequência inferior a 70%: após esgotadas as medidas de acompanhamento pedagógico, plano 
de intervenção, orientações e demais ações previstas neste Regulamento, será considerada 
desempenho insuficiente, sujeitando o aprendiz ao desligamento do Programa de Aprendizagem, 
nos termos do art. 433 da CLT. 

Art. 25 Quando identificado risco de evasão, baixo desempenho ou frequência insuficiente, poderão 
ser adotadas medidas de acompanhamento pedagógico individualizado. 

Art. 26 As ações de acompanhamento poderão incluir: 

I – orientação pedagógica individual; 

II – reunião com o aprendiz; 

III – reunião com responsável legal; 

IV – reunião com empresa parceira; 

V – plano de intervenção; 

VI – registro de acompanhamento. 

Art. 27 A frequência insuficiente, quando associada a prejuízo da formação profissional e após 
esgotadas as medidas pedagógicas cabíveis, poderá caracterizar desempenho insuficiente para fins 
da legislação da aprendizagem profissional. 

Art. 28 O aproveitamento do aprendiz será analisado considerando frequência, participação, 
desenvolvimento das competências previstas, comportamento e desempenho nas atividades 
propostas. 

Art. 29 A recusa injustificada na realização de atividades pedagógicas poderá ser considerada para 
fins de avaliação do desempenho do aprendiz. 

Art. 30 Os registros de frequência, desempenho e acompanhamento pedagógico poderão compor 
relatórios técnicos emitidos pelo INAT para fins institucionais, administrativos ou legais. 

 

PARTE 3 – DA FREQUÊNCIA ESCOLAR, JORNADA, HORÁRIO, PONTUALIDADE E 
JUSTIFICATIVAS DE FALTAS 

 
TÍTULO VII – DA FREQUÊNCIA ESCOLAR OBRIGATÓRIA 
Art. 31 O aprendiz que não tiver concluído o ensino médio deverá manter matrícula e frequência 
regular em instituição de ensino formal, nos termos da legislação vigente. 

Art. 32 A comprovação de matrícula e frequência escolar poderá ser solicitada pelo INAT ou pela 
empresa contratante a qualquer tempo. 
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Art. 33 O aprendiz deverá apresentar os documentos solicitados no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da solicitação, salvo prazo diverso estabelecido pela coordenação. 

Art. 34 A não apresentação da documentação exigida poderá ensejar orientação pedagógica, 
advertência por escrito e demais medidas previstas neste Regulamento. 

Art. 35 A persistência da ausência de comprovação de matrícula e frequência escolar poderá 
caracterizar descumprimento das exigências legais da aprendizagem profissional. 

Art. 36 A ausência injustificada à escola que implique prejuízo ou perda do ano letivo poderá ensejar 
aplicação das medidas previstas no art. 433 da CLT. 

 

TÍTULO VIII – DA JORNADA, HORÁRIO E PONTUALIDADE 
Art. 37 Os horários estabelecidos para atividades teóricas e práticas deverão ser rigorosamente 
observados pelo aprendiz. 

Art. 38 O controle de frequência registrará presenças, faltas, atrasos e saídas antecipadas. 

Art. 39 A pontualidade constitui dever fundamental do aprendiz e será considerada para fins de 
acompanhamento pedagógico e disciplinar. 

Art. 40 Fica estabelecida a seguinte regra de tolerância para atrasos: 

I – até 5 (cinco) minutos: tolerância técnica; 

II – de 6 (seis) a 10 (dez) minutos: notificação disciplinar; 

III – o acúmulo de 3 (três) notificações por atraso resultará em advertência por escrito; 

IV – atraso superior a 10 minutos poderá ensejar advertência por escrito, observadas as 
circunstâncias do caso concreto. 

Art. 41 Saídas antecipadas sem autorização ou justificativa válida poderão ser registradas como 
ocorrência disciplinar. 

Art. 42 A reincidência em atrasos ou saídas antecipadas poderá ensejar medidas pedagógicas e 
disciplinares progressivas. 

Art. 43 O aprendiz deverá permanecer em sala ou local designado durante todo o período das 
atividades, salvo autorização expressa do instrutor ou da coordenação. 

Art. 44 A permanência em áreas não autorizadas durante o horário das atividades poderá 
caracterizar descumprimento das normas institucionais. 

 

TÍTULO IX – DAS JUSTIFICATIVAS DE FALTAS E AUSÊNCIAS 
Art. 45 Serão aceitas justificativas de faltas em conformidade com a legislação vigente, as normas 
da aprendizagem profissional e as disposições deste Regulamento. 

Art. 46 Poderão ser aceitos como justificativa: 

I – atestado médico; 

II – atestado odontológico; 

III – declaração de comparecimento médico; 

IV – exames médicos do próprio aprendiz; 
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V – comparecimento judicial mediante documento comprobatório; 

VI – convocação de órgão público; 

VII – hipóteses previstas no art. 473 da CLT; 

VIII – acompanhamento de filho ou dependente legal em atendimento médico devidamente 
comprovado. 

Art. 47 Os documentos apresentados deverão conter identificação do profissional ou instituição 
emitente, data de emissão e demais informações necessárias à validação. 

Art. 48 Declarações de comparecimento deverão conter preferencialmente horário de entrada e 
saída ou período de atendimento. 

Art. 49 O abono ocorrerá exclusivamente em relação ao período efetivamente comprovado na 
documentação apresentada. 

Art. 50 Declarações referentes a horários distintos das atividades do aprendiz não justificarão 
automaticamente sua ausência. 

Art. 51 A declaração de comparecimento não substitui atestado médico para fins de afastamento 
integral. 

Art. 52 Declarações relativas ao acompanhamento de irmãos, familiares ou terceiros não serão 
aceitas automaticamente como justificativa de falta. 

Parágrafo único 
Situações excepcionais poderão ser analisadas pela coordenação mediante justificativa formal e 
documentação comprobatória. 

Art. 53 Não serão aceitos, em regra: 

I – documentos sem assinatura; 

II – documentos sem identificação do emitente; 

III – documentos sem data; 

IV – documentos sem indicação de horário ou período quando exigível; 

V – declarações genéricas sem comprovação adequada; 

VI – comprovantes de atividades recreativas ou eventos particulares não amparados pela legislação. 

Art. 54 Os documentos justificativos deverão ser apresentados ao INAT em até 48 (quarenta e oito) 
horas após o retorno do aprendiz, salvo motivo devidamente justificado. 

Art. 55 O INAT poderá verificar a autenticidade dos documentos apresentados e solicitar informações 
complementares sempre que necessário. 

 

TÍTULO X – DAS FALTAS INJUSTIFICADAS 
Art. 56 Toda ausência não justificada na forma deste Regulamento será considerada falta 
injustificada. 

Art. 57 A falta injustificada poderá ensejar advertência por escrito e registro para fins de 
acompanhamento pedagógico. 



Documento Oficial do INAT – Instituto Nacional do Trabalhador. 
Propriedade intelectual e institucional do INAT. É proibida a reprodução, alteração, adaptação, distribuição ou utilização total 
ou parcial sem autorização formal da Diretoria. Qualquer modificação posterior à assinatura digital invalida sua autenticidade e 
integridade. 
 

Art. 58 A reincidência em faltas injustificadas poderá ensejar aplicação de medidas disciplinares 
progressivas. 

Art. 59 As ausências reiteradas poderão resultar na elaboração de plano de intervenção pedagógica. 

Art. 60 Quando necessário, o INAT poderá comunicar as ocorrências à empresa contratante e ao 
responsável legal do aprendiz. 

 

PARTE 4 – DAS NOTIFICAÇÕES, ADVERTÊNCIAS, SUSPENSÕES, UNIFORME 
INSTITUCIONAL, APRESENTAÇÃO PESSOAL E CONDUTA EM SALA DE AULA 

 
TÍTULO XI – DAS NOTIFICAÇÕES DISCIPLINARES 
Art. 61 A notificação disciplinar constitui medida educativa destinada a registrar ocorrências de 
menor gravidade e orientar o aprendiz quanto à necessidade de adequação de sua conduta. 

Art. 62 Poderá ser aplicada notificação disciplinar, entre outras hipóteses, nos casos de: 

I – atraso de 6 (seis) a 10 (dez) minutos; 

II – conversas paralelas excessivas durante as atividades; 

III – descumprimento pontual de orientações pedagógicas; 

IV – comparecimento sem material escolar obrigatório; 

V – uso inadequado de equipamentos eletrônicos sem prejuízo grave às atividades; 

VI – outras situações de natureza educativa definidas pela coordenação. 

Art. 63 O acúmulo de 3 (três) notificações da mesma natureza poderá resultar em advertência por 
escrito. 

Art. 64 As notificações deverão ser registradas para fins de acompanhamento pedagógico e 
disciplinar. 

Art. 65 A aplicação de notificação não impede adoção de outras medidas pedagógicas cabíveis. 

 

TÍTULO XII – DAS ADVERTÊNCIAS E SUSPENSÕES 
Art. 66 A advertência por escrito poderá ser aplicada quando constatado descumprimento das 
normas institucionais, contratuais ou pedagógicas. 

Art. 67 Poderão ensejar advertência por escrito: 

I – falta injustificada; 

II – atraso superior a 10 (dez) minutos; 

III – acúmulo de notificações previstas neste Regulamento; 

IV – comparecimento sem uniforme institucional após orientação prévia; 

V – conduta inadequada em sala de aula; 

VI – uso indevido de celular ou dispositivos eletrônicos; 

VII – recusa injustificada na realização das atividades propostas; 

VIII – desrespeito a colegas, instrutores ou colaboradores; 
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IX – descumprimento das orientações da coordenação; 

X – utilização inadequada das dependências institucionais; 

XI – reincidência em condutas previamente orientadas. 

Art. 68 A advertência deverá ser registrada formalmente e cientificada ao aprendiz. 

Art. 69 Quando o aprendiz for menor de idade, o responsável legal poderá ser comunicado da 
ocorrência. 

Art. 70 O acúmulo de 3 (três) advertências da mesma natureza poderá acarretar suspensão 
disciplinar. 

Art. 71 Consideram-se da mesma natureza, entre outras: 

I – faltas injustificadas; 

II – atrasos reiterados; 

III – descumprimento das normas de uniforme; 

IV – condutas inadequadas em sala de aula; 

V – uso indevido de dispositivos eletrônicos; 

VI – outras ocorrências classificadas pela coordenação. 

Art. 72 A suspensão disciplinar poderá ocorrer por período de até 3 (três) dias, observados os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

Art. 73 A reincidência após suspensão poderá ensejar medidas disciplinares mais severas, inclusive 
encaminhamento para avaliação de desempenho insuficiente ou inadaptação. 

Art. 74 A recusa do aprendiz em assinar documentos disciplinares não impedirá o registro da 
ocorrência. 

Parágrafo único 
A recusa poderá ser certificada por representante do INAT e testemunha. 

 

TÍTULO XIII – DO UNIFORME INSTITUCIONAL 
Art. 75 O uso da camiseta institucional fornecida pelo INAT é obrigatório durante as atividades 
teóricas, eventos institucionais, visitas técnicas e demais situações definidas pela coordenação. 

Art. 76 O aprendiz deverá conservar adequadamente o uniforme institucional recebido. 

Art. 77 A utilização inadequada do uniforme poderá ensejar orientação pedagógica e medidas 
disciplinares. 

Art. 78 A reincidência no comparecimento sem uniforme institucional poderá resultar em advertência 
por escrito. 

Art. 79 A perda ou dano causado por uso inadequado do uniforme poderá ensejar responsabilidade 
do aprendiz, observadas as orientações institucionais. 

 

TÍTULO XIV – DA APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Art. 80 Os aprendizes deverão manter higiene pessoal, aparência adequada e postura compatível 
com ambiente educacional e profissional. 
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Art. 81 É vedado o uso de vestimentas ofensivas, inadequadas ou incompatíveis com as atividades 
desenvolvidas. 

Art. 82 Durante eventos, visitas técnicas ou atividades externas, deverão ser observadas as 
orientações específicas emitidas pelo INAT. 

Art. 83 O aprendiz deverá preservar postura respeitosa e profissional em todas as atividades 
vinculadas ao Programa de Aprendizagem. 

 

TÍTULO XV – DA CONDUTA EM SALA DE AULA 

Art. 84 São deveres do aprendiz no ambiente formativo: 

I – manter postura respeitosa; 

II – participar das atividades propostas; 

III – respeitar docentes e colegas; 

IV – zelar pelo ambiente de aprendizagem; 

V – cumprir as orientações pedagógicas. 

Art. 85 Constituem condutas inadequadas: 

I – conversas paralelas excessivas; 

II – interrupções constantes das atividades; 

III – desrespeito a colegas ou instrutores; 

IV – recusa injustificada na realização de atividades; 

V – utilização não autorizada de equipamentos eletrônicos; 

VI – perturbação do ambiente de aprendizagem; 

VII – comportamentos incompatíveis com ambiente educacional. 

Art. 86 Não será permitida a permanência em sala utilizando bonés, gorros, óculos escuros, chinelos, 
regatas ou vestimentas incompatíveis com o ambiente educacional, salvo autorização da 
coordenação. 

Art. 87 O consumo de alimentos durante as atividades somente será permitido quando autorizado 
pelo instrutor ou coordenação. 

Art. 88 Os aprendizes deverão utilizar adequadamente mobiliários, equipamentos e materiais 
disponibilizados. 

Art. 89 Manifestações ofensivas, agressivas ou discriminatórias serão consideradas infrações 
disciplinares graves. 

Art. 90 O descumprimento das disposições deste capítulo poderá ensejar aplicação das medidas 
disciplinares previstas neste Regulamento. 

 

PARTE 5 – DO USO DE CELULAR E TECNOLOGIA, CONVIVÊNCIA INSTITUCIONAL, 
ASSÉDIO, BULLYING, DISCRIMINAÇÃO, REDES SOCIAIS, SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS 
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TÍTULO XVI – DO USO DE CELULAR, DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS E RECURSOS 
TECNOLÓGICOS 
Art. 91 O uso de celulares, relógios inteligentes, tablets, fones de ouvido e demais dispositivos 
eletrônicos durante as atividades teóricas somente será permitido quando autorizado para fins 
pedagógicos. 

Art. 92 É vedada a utilização de dispositivos eletrônicos que comprometam a atenção, concentração 
ou participação do aprendiz nas atividades formativas. 

Art. 93 Não será permitido reproduzir músicas, vídeos, jogos ou conteúdos que prejudiquem o 
ambiente de aprendizagem. 

Art. 94 É proibida a realização de gravações de áudio, vídeo ou imagem sem autorização prévia da 
coordenação, do instrutor ou dos envolvidos. 

Art. 95 O uso indevido de equipamentos eletrônicos poderá ensejar advertência disciplinar e demais 
medidas cabíveis. 

Art. 96 O aprendiz deverá utilizar de forma responsável os recursos tecnológicos disponibilizados 
pelo INAT. 

Art. 97 O acesso à internet disponibilizado pela instituição destina-se prioritariamente às atividades 
educacionais e administrativas autorizadas. 

Art. 98 É vedada a utilização de recursos tecnológicos para práticas ilícitas, ofensivas, fraudulentas 
ou incompatíveis com as finalidades institucionais. 

 

TÍTULO XVII – DA UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E TECNOLOGIAS DIGITAIS 
Art. 99 O uso de ferramentas de Inteligência Artificial poderá ser autorizado para fins educacionais, 
observadas as orientações dos instrutores e da coordenação. 

Art. 100 O aprendiz permanece responsável pela autoria, autenticidade e veracidade dos trabalhos, 
atividades e informações apresentadas. 

Art. 101 A utilização de ferramentas tecnológicas para plágio, fraude acadêmica, falsificação de 
atividades ou obtenção indevida de respostas poderá ensejar medidas disciplinares. 

Art. 102 O INAT poderá utilizar plataformas digitais, sistemas informatizados e ambientes virtuais de 
aprendizagem para gestão das atividades pedagógicas. 

 

TÍTULO XVIII – DA CONVIVÊNCIA E POSTURA NO AMBIENTE INSTITUCIONAL 
Art. 103 Os aprendizes deverão manter postura compatível com ambiente educacional e profissional, 
preservando respeito, cordialidade e convivência harmoniosa. 

Art. 104 É dever de todos contribuir para ambiente acolhedor, seguro e favorável ao desenvolvimento 
da aprendizagem. 

Art. 105 Não serão permitidas atitudes agressivas, ofensivas, intimidadoras ou incompatíveis com 
os valores institucionais. 

Art. 106 Manifestações íntimas ou excessivas de afeto que causem constrangimento, prejudiquem 
as atividades pedagógicas ou comprometam o ambiente institucional poderão ensejar intervenção 
da coordenação. 
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Art. 107 As situações previstas neste capítulo serão analisadas observando os princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade e finalidade educativa. 

Art. 108 Quando necessário, a coordenação poderá adotar medidas pedagógicas, orientações 
individuais, readequação de turmas ou demais providências cabíveis. 

 

TÍTULO XIX – DA PREVENÇÃO AO ASSÉDIO, BULLYING E DISCRIMINAÇÃO 
Art. 109 O INAT não tolera qualquer forma de assédio moral, assédio sexual, discriminação, 
intimidação, bullying, cyberbullying, violência física ou psicológica. 

Art. 110 Considera-se assédio moral toda conduta abusiva, repetitiva ou sistemática que exponha 
pessoa a situações humilhantes, constrangedoras ou ofensivas. 

Art. 111 Considera-se assédio sexual qualquer comportamento de natureza sexual não desejado 
que provoque constrangimento, intimidação ou violação da dignidade da pessoa. 

Art. 112 É vedada qualquer forma de discriminação por motivo de sexo, gênero, identidade de 
gênero, orientação sexual, raça, cor, etnia, religião, deficiência, origem, idade ou condição pessoal 
protegida por lei. 

Art. 113 Também são proibidas práticas de bullying e cyberbullying, inclusive por meios digitais, 
redes sociais, aplicativos de mensagens ou plataformas eletrônicas. 

Art. 114 Os aprendizes deverão comunicar à coordenação qualquer situação de assédio, 
discriminação, violência ou intimidação de que tenham conhecimento. 

Art. 115 As condutas previstas neste capítulo constituem infrações disciplinares graves. 

Art. 116 O INAT poderá adotar medidas de proteção, acolhimento, orientação pedagógica e 
acompanhamento dos envolvidos. 

 

TÍTULO XX – DO USO DE REDES SOCIAIS, IMAGEM E COMUNICAÇÃO DIGITAL 

Art. 117 Os aprendizes deverão utilizar redes sociais, aplicativos de mensagens e plataformas 
digitais de forma ética, responsável e compatível com os princípios institucionais. 

Art. 118 É proibida a divulgação de imagens, vídeos, documentos, relatórios, advertências, registros 
internos ou qualquer informação institucional sem autorização prévia. 

Art. 119 É vedada a publicação de conteúdo ofensivo, discriminatório, difamatório ou que cause 
constrangimento a colegas, colaboradores, empresas parceiras ou ao INAT. 

Art. 120 A exposição indevida da imagem de terceiros sem consentimento poderá ensejar medidas 
disciplinares e responsabilização legal. 

Art. 121 Os grupos institucionais de WhatsApp, plataformas digitais e demais meios oficiais de 
comunicação destinam-se exclusivamente à divulgação de assuntos relacionados ao Programa de 
Aprendizagem. 

Art. 122 É vedada a divulgação de correntes, propagandas comerciais, conteúdos inadequados ou 
assuntos incompatíveis com as finalidades institucionais. 

Art. 123 As orientações emitidas pelos canais oficiais de comunicação do INAT deverão ser 
observadas pelos aprendizes. 
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Parágrafo único: Os comunicados encaminhados pelo INAT por e-mail, plataforma institucional, 
grupos oficiais de mensagens ou outros canais previamente informados serão considerados meios 
oficiais de comunicação com os aprendizes. 

Art. 124 Informações tratadas em reuniões, grupos institucionais, atendimentos pedagógicos ou 
atividades representativas deverão observar as regras de sigilo previstas neste Regulamento. 

 

TÍTULO XXI – DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE 
Art. 125 Os aprendizes deverão manter sigilo sobre informações internas do INAT, das empresas 
parceiras e dos demais participantes do programa às quais tenham acesso em razão das atividades 
desenvolvidas. 

Art. 126 É vedado divulgar, compartilhar ou repassar documentos, registros, relatórios, conversas 
internas ou conteúdos institucionais sem autorização prévia. 

Art. 127 As informações obtidas em reuniões, atendimentos pedagógicos, grupos institucionais ou 
atividades da Comissão de Representantes deverão ser tratadas com confidencialidade. 

Art. 128 O descumprimento das normas de sigilo poderá ensejar medidas disciplinares e 
responsabilização nas formas previstas em lei. 

 

TÍTULO XXII – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
Art. 129 O tratamento de dados pessoais dos aprendizes, responsáveis legais e empresas parceiras 
observará a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e demais normas aplicáveis. 

Art. 130 Os dados coletados poderão ser utilizados para finalidades pedagógicas, administrativas, 
legais, trabalhistas, institucionais e de acompanhamento da aprendizagem, observados os princípios 
da finalidade, necessidade, adequação e segurança. 

Art. 131 O aprendiz deverá utilizar com responsabilidade quaisquer informações pessoais de 
terceiros às quais tenha acesso em razão das atividades desenvolvidas. 

Art. 132 É proibido compartilhar, divulgar, copiar ou utilizar dados pessoais de terceiros sem 
autorização ou fundamento legal adequado. 

Art. 133 O uso indevido de dados pessoais poderá ensejar aplicação das medidas disciplinares 
cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civis, administrativas e legais. 

 

PARTE 6 – DO PATRIMÔNIO INSTITUCIONAL, SAÚDE E SEGURANÇA, EAD, PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR, ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO, COMISSÃO DE REPRESENTANTES, 
RESCISÃO ANTECIPADA E DISPOSIÇÕES FINAIS, DOS DIREITOS AUTORAIS E PROTEÇÃO 
DOCUMENTAL, APROVAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
TÍTULO XXIII – DO PATRIMÔNIO INSTITUCIONAL 

Art. 134 Os aprendizes deverão zelar pelas instalações, equipamentos, mobiliários, materiais 
didáticos, recursos tecnológicos e demais bens disponibilizados pelo INAT. 

Art. 135 A utilização dos equipamentos institucionais deverá ocorrer exclusivamente para finalidades 
educacionais, administrativas ou autorizadas pela coordenação. 
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Art. 136 É vedado danificar, inutilizar, modificar ou utilizar inadequadamente bens pertencentes ao 
INAT ou às empresas parceiras. 

Art. 137 Danos causados intencionalmente ou por uso inadequado poderão ensejar medidas 
disciplinares e responsabilização civil, observada a legislação vigente. 

Art. 138 Materiais emprestados pelo INAT deverão ser devolvidos nas mesmas condições em que 
foram recebidos, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular. 

 

TÍTULO XXIV – DA SAÚDE, SEGURANÇA E PREVENÇÃO 

Art. 139 Os aprendizes deverão observar todas as normas de saúde, segurança e prevenção 
aplicáveis às atividades teóricas e práticas. 

Art. 140 É obrigação do aprendiz seguir orientações de segurança emitidas pelo INAT, pelas 
empresas parceiras ou por profissionais responsáveis. 

Art. 141 Qualquer acidente, incidente ou situação de risco deverá ser imediatamente comunicado à 
coordenação ou ao responsável presente. 

Art. 142 Os aprendizes deverão colaborar com procedimentos de evacuação, primeiros socorros, 
prevenção de acidentes e medidas emergenciais adotadas pela instituição. 

Art. 143 É proibida a prática de brincadeiras perigosas, atos que coloquem terceiros em risco ou 
qualquer comportamento incompatível com normas de segurança. 

Art. 144 O descumprimento das orientações de segurança poderá ensejar medidas disciplinares 
cabíveis. 

 

TÍTULO XXV – DAS ATIVIDADES EAD E COMPLEMENTARES 
Art. 145 Quando previsto na estrutura curricular, parte da carga horária poderá ser realizada por 
meio de atividades complementares ou Educação a Distância – EAD. 

Art. 146 As atividades somente serão consideradas válidas quando realizadas na plataforma 
indicada e dentro dos prazos estabelecidos. 

Art. 147 A realização inadequada, incompleta ou fora do prazo poderá acarretar não contabilização 
da carga horária correspondente. 

Art. 148 A atividade EAD não substitui automaticamente a presença em atividades presenciais, salvo 
autorização expressa da coordenação. 

Art. 149 O aprendiz é responsável pelo acompanhamento dos prazos, tarefas e orientações 
disponibilizados nos ambientes virtuais utilizados pelo INAT. 

 

TÍTULO XXVI – DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 
Art. 150 O procedimento disciplinar observará os princípios da legalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, finalidade educativa e ampla ciência do aprendiz. 

Art. 151 As medidas disciplinares poderão compreender: 

I – orientação pedagógica; 

II – notificação disciplinar; 
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III – advertência por escrito; 

IV – suspensão disciplinar; 

V – encaminhamento para avaliação de desempenho insuficiente ou inadaptação; 

VI – demais providências previstas em lei. 

Art. 152 Antes da aplicação de medidas mais gravosas, o INAT poderá oportunizar manifestação do 
aprendiz e realizar análise das circunstâncias envolvidas. 

Art. 153 Quando aplicável, poderão ser comunicados os responsáveis legais e a empresa 
contratante. 

Art. 154 Toda ocorrência disciplinar poderá ser formalmente registrada para fins de 
acompanhamento institucional. 

Art. 155 A recusa em assinar documentos não impedirá o registro da ocorrência. 

Art. 156 A reincidência em infrações disciplinares poderá justificar agravamento das medidas 
aplicáveis. 

 

TÍTULO XXVII – DO ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO 
Art. 157 O acompanhamento pedagógico possui caráter preventivo, educativo e orientador. 

Art. 158 Poderão ser adotadas as seguintes ações: 

I – atendimento individual; 

II – orientação pedagógica; 

III – reunião com responsáveis; 

IV – reunião com empresa parceira; 

V – plano de intervenção; 

VI – encaminhamentos especializados quando necessários. 

Art. 159 Os registros produzidos durante o acompanhamento poderão integrar relatórios técnicos e 
pareceres pedagógicos. 

Art. 160 O objetivo do acompanhamento é promover desenvolvimento, permanência e sucesso do 
aprendiz no programa. 

 

TÍTULO XXVIII – DAS VISITAS TÉCNICAS E DO ACOMPANHAMENTO DA PRÁTICA 
PROFISSIONAL 
Art. 161 O INAT poderá realizar visitas técnicas às empresas parceiras para acompanhamento da 
formação prática do aprendiz. 

Art. 162 As visitas poderão avaliar integração entre teoria e prática, desempenho profissional, 
ambiente de aprendizagem e cumprimento dos objetivos formativos. 

Art. 163 Poderão ser elaborados relatórios, registros técnicos, orientações e encaminhamentos 
decorrentes das visitas realizadas. 

Art. 164 Os aprendizes deverão colaborar com as atividades de acompanhamento promovidas 
pelo INAT. 
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TÍTULO XXIX – DA COMISSÃO DE REPRESENTANTES DOS APRENDIZES 
Art. 165 O INAT poderá instituir Comissão de Representantes dos Aprendizes com finalidade 
consultiva, educativa e participativa. 

Art. 166 Compete aos representantes: 

I – apresentar sugestões e demandas coletivas; 

II – colaborar com ações institucionais; 

III – promover integração entre aprendizes e coordenação; 

IV – participar das reuniões convocadas. 

Art. 167 Os representantes deverão atuar com responsabilidade, respeito e observância das 
normas institucionais. 

Art. 168 Informações tratadas em reuniões ou atividades representativas sujeitas a 
confidencialidade deverão ser preservadas pelos participantes. 

Art. 169 O descumprimento das obrigações previstas neste capítulo poderá acarretar desligamento 
da função representativa e demais medidas cabíveis. 

Art. 170 A participação na Comissão possui caráter educativo e voluntário, não gerando qualquer 
forma de representação sindical ou vínculo adicional. 

 

TÍTULO XXX – DA RESCISÃO ANTECIPADA DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 
Art. 171 O contrato de aprendizagem poderá ser extinto no seu termo final ou antecipadamente nas 
hipóteses previstas na legislação vigente. 

Art. 172 Nos termos do art. 433 da CLT, a rescisão antecipada poderá ocorrer por: 

I – desempenho insuficiente; 

II – inadaptação do aprendiz; 

III – falta disciplinar grave; 

IV – ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; 

V – pedido do aprendiz; 

VI – demais hipóteses legalmente previstas. 

Art. 173 A caracterização de desempenho insuficiente ou inadaptação deverá ser precedida de 
acompanhamento pedagógico, plano de intervenção, registros formais e oportunidades de melhoria 
concedidas ao aprendiz, observadas as peculiaridades de cada caso. 

Art. 174 O INAT poderá emitir pareceres, relatórios ou documentos técnico-pedagógicos 
relacionados ao histórico de acompanhamento do aprendiz. 

Art. 175 Os documentos emitidos poderão ser utilizados para comunicação à empresa contratante, 
fiscalização competente e demais finalidades previstas em lei. 

 

TÍTULO XXXI – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
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Art. 176 As regras de progressão disciplinar previstas neste Regulamento produzirão efeitos após a 
ciência formal dos aprendizes. 

Art. 177 Ocorrências anteriores poderão ser consideradas para fins de histórico pedagógico, sem 
aplicação retroativa de penalidades. 

Art. 178 Casos iniciados antes da vigência deste Regulamento serão analisados observando os 
princípios da razoabilidade e da segurança jurídica. 

 

TÍTULO XXXII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 179 O presente Regulamento aplica-se a todos os aprendizes vinculados ao INAT. 

Art. 180 Os casos omissos serão analisados pela coordenação e direção do INAT, observando a 
legislação vigente e os princípios da aprendizagem profissional. 

Art. 181 O Regulamento poderá ser atualizado, alterado ou substituído sempre que necessário. 

Art. 182 Comunicados, procedimentos operacionais, normas complementares e orientações 
pedagógicas regularmente divulgados passam a integrar este Regulamento. 

Art. 183 A assinatura do Termo de Ciência implica declaração de conhecimento e concordância com 
as normas aqui estabelecidas. 

Art. 184 O Regulamento será disponibilizado aos aprendizes, responsáveis legais e empresas 
parceiras quando aplicável. 

Art. 185 Este Regulamento entra em vigor em 01/06/2026, revogando disposições anteriores 
incompatíveis com seu conteúdo, tendo que todos  

TÍTULO XXXIII – DOS DIREITOS AUTORAIS E PROTEÇÃO DOCUMENTAL 
DOCUMENTO OFICIAL DO INAT – INSTITUTO NACIONAL DO TRABALHADOR 

Direitos Autorais e Propriedade Intelectual 
Este Regulamento Interno constitui obra intelectual e documento institucional de propriedade 
exclusiva do Instituto Nacional do Trabalhador – INAT, protegido pela legislação brasileira de direitos 
autorais, especialmente pela Lei nº 9.610/1998, bem como pelas demais normas aplicáveis à 
proteção da propriedade intelectual e documental. 

É vedada, sem autorização prévia e expressa da Diretoria do INAT, a reprodução, alteração, 
adaptação, modificação, distribuição, compartilhamento, publicação, comercialização, utilização ou 
exploração, total ou parcial, deste documento por qualquer meio físico ou eletrônico, ressalvadas as 
hipóteses legalmente permitidas. 

A disponibilização deste documento aos aprendizes, responsáveis legais, empresas parceiras, 
colaboradores e demais interessados destina-se exclusivamente às finalidades institucionais 
relacionadas ao Programa de Aprendizagem Profissional, não implicando cessão, transferência ou 
licença de direitos autorais ou de propriedade intelectual. 

Este documento poderá conter mecanismos de proteção, controle de versão e assinatura digital 
destinados à preservação de sua autenticidade, integridade e rastreabilidade documental. 

Qualquer modificação, adulteração ou alteração realizada após a assinatura digital oficial do 
INAT invalidará sua autenticidade, integridade e valor institucional, sem prejuízo das 
responsabilidades civis, administrativas e penais cabíveis ao infrator. 
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Propriedade intelectual e institucional do INAT. É proibida a reprodução, alteração, adaptação, distribuição ou utilização total 
ou parcial sem autorização formal da Diretoria. Qualquer modificação posterior à assinatura digital invalida sua autenticidade e 
integridade. 
 

Aprovação Institucional 

Este Regulamento Interno foi aprovado pela Diretoria do Instituto Nacional do Trabalhador – INAT e 
entra em vigor em 01 de junho de 2026. 
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